[image: image1.wmf]A

D

A

M

A

N

T

E

P

R

O

G

E

N

I

E

S



Ata da sessão plenária da Câmara Municipal de Diamantino, realizada às dezenove horas e quinze minutos do dia vinte e sete de março de mil novecentos e noventa e cinco, em caráter ordinário. O Presidente da Casa Vereador José Bezerra de Lima, invocando a proteção de Deus declarou aberta a presente sessão ante a presença de todos os Vereadores. Dando continuidade o Presidente solicitou ao Secretário da Mesa para realizar a leitura própria do expediente, qual seja: OF. GP 035, 036 e 037/95 do Executivo Municipal, este último solicitando a retirada sem apreciação dos projetos de leis nº 052/95, que autoriza alienação de veículos mediante permuta e 053/95, que revoga a Lei nº 092/93 e autoriza assinatura de convenio com a Cemat – Centrais Elétricas Mato-Grossenses S/A, OF. GP 032/95 da Secretaria Municipal de Saúde, indicação n° 024/95, de autoria do Vereador Lecindo Pedro da Silva, indicação nº 025/95, de autoria do Vereador Alécio Epifânio Soares, indicação nº 026/95, de autoria do Vereador Joel Praxedes Capistrano, indicação nº 027/95, de autoria do Vereador Erady Varela de Matos, Projeto de Lei nº 01/95, de autoria do Vereador Joel Praxedes Capistrano, que dispõe sobre o tombamento da capela de Maria Antonia; Projeto de Lei nº 002/95, de autoria do Vereador Erady Varela de Matos, que dispõe sobre a denominação das ruas do jardim Primavera e Projeto de Lei nº 003/95, de autoria do Vereador Nilvo Pedro Lanza, que autoriza subsidio em até 50% dos valores das mensalidades, para professores da rede municipal de ensino, que estejam matriculados em curso superior. Verificado a respectiva leitura o Presidente encaminhou as comissões próprias os projetos supra mencionados, para as mesmas dentro do prazo de tramitação realize a exaração dos pareceres; na continuidade o Presidente, em obediência ao regimento interno submeteu a apreciação plenária a Ata da sessão anterior, sendo a mesma aprovada em consenso unânime; dando prosseguimento à sessão plenária, o Presidente concedeu ao vereador Alécio Epifânio Soares o uso da tribuna, sendo que o mesmo comentou acerca do projeto apresentado pelo Executivo, objeto da apreciação plenária nesta sessão, que diz respeito à nomeação da Senhora Ana Dora Pedrini, irmã do Prefeito, para a pasta da Secretaria Municipal de Promoção Social, que incorre num principio de inconstitucionalidade, pois a Lei Orgânica do Município ratifica a negativa de nomeação de parentes para ocupar cargo de confiança dentro da administração direta e indireta, logo o plenário deve ratificar sua posição e fazer prevalecer o disposto legal. Novamente falando acerca da ocupação por posseiros da área sem aplicação, ou seja, sem aproveitamento para a agricultura e, portanto aproveitável para outros fins, finalizou o Vereador; na seqüência o Presidente concedeu ao Edil Darci Borges Vieira o uso da tribuna livre que defendeu a conclusão das obras da feira-livre, ou seja, do barracão destinado a abrigar os boxes dos feirantes, pois o local já apresentado como opção de compras aos vários consumidores, salientou a gravidade dos sojicultores, em função do baixo preço do produto, que reflete negativamente na economia do Município. Criticou o Chefe de Gabinete do Prefeito Municipal, Domingos Dall'Acqua, segundo o Vereador um despreparado e prepotente e que ignora a real função do Vereador, num ato de desrespeito ao legislador, que sempre luta pelo desenvolvimento do Município, enquanto que o Secretário é apenas uma letra morta no mesmo processo; salientou ainda a ausência da polícia militar nos serviços de policiamento ostensivo no Bairro Novo Diamantino, a simples presença da polícia inibe a ação dos desordeiros. O Vereador Lucivalte Almeida Queiroz, usando da tribuna livre salientou que o seu partido (PSDB) apresentou ao Prefeito uma proposta louvável no contexto social, onde o próprio partido havia pleiteado as Secretarias da área social, além de propor a criação da Secretaria de Esportes, entretanto a resposta não foi aceita, porém agora o Prefeito através de um projeto de lei absurdo e completamente inconstitucional, requer da Câmara um atestado de burrice, qual seja apreciar um projeto achado inconstitucional, pois por ocasião da elaboração da Lei Orgânica do Município, o próprio relator, então relator dos trabalhos incluiu o disposto que proibia a nomeação de parentes feito pelo Prefeito, haja vista que era uma prática bastante comum utilizada pelo então Prefeito Wilson Falcão e a Lei Orgânica disciplinou esse ato de irresponsabilidade do administrador, logo a pretensão do Prefeito Levi Pedrini é uma afronta a Lei do Município e a Câmara não pode aprovar, pois é um procedimento que fere a lei municipal, finalizou o Vereador. O Edil Joel Praxedes Capistrano, usando da tribuna falou igualmente sobre a inconstitucionalidade do projeto e ademais sobre o pleito do Ganzá junto ao Governo do estado para conseguir um veiculo, para dinamizar os trabalhos culturais da entidade, finalizou o Edil. Considerado na ordem do dia o Presidente submeteu a apreciação plenária, as matérias seguintes: indicação nº 021/95, de autoria do Vereador Lecindo Pedro da Silva, indicação nº 022/95, de autoria do Vereador José Rosevaldo severo de Souza, indicação nº 023/95, Alécio Epifânio Soares. Considerado ainda o projeto de Lei nº 003/95, que autoriza a nomeação da Senhora Dora Ana Pedrini Marcondes, na função de Secretária Municipal de Promoção Social; ao presente Projeto a Comissão de Justiça e Redação exarou parecer contrário, aplicando o principio de inconstitucionalidade, em cumprimento ao disposto na Lei orgânica do Município, que proíbe tal tipo de nomeação. Posto a discussão o referido parecer pelo Presidente observou-se então vários posicionamento dos Vereadores, entre os quais interpretação dada a partir do pronunciamento do Vereador Lucivalte Almeida Queiroz que em dado momento falou acerca do arquivamento do projeto e o Presidente indicou ao plenário o arquivamento do projeto por ser achado inconstitucional, o Vereador Amauri Viaro também manifestou favorável ao arquivamento, o Vereador Alécio Epifânio Soares entretanto disse que o arquivamento simples não é tudo é preciso à devida apreciação. O Vereador Erady Varela de Matos alertou aos Vereadores que dão sustentação ao Prefeito no sentido de evitar o envio de projeto dessa natureza, pois a derrota é eminente e agindo assim o desgaste é menor, quanto ao projeto o Vereador considerou-o inconstitucional. O Vereador Lucivalte Almeida Queiroz justificou o seu pronunciamento, dizendo que a alusão ao arquivamento é pura força de expressão, embora o mesmo será arquivado, pois este será destino dado ao projeto, porém a apreciação e a conseqüente votação do parecer de Justiça e Redação, que o qualifica-o ao arquivamento, portanto é necessário a apreciação plenária do mencionado parecer. O Vereador José Rosevaldo severo de Souza salientou que considera expressivo o trabalho da Senhora Dora pedrini frente à promoção Social, onde denota sua capacidade para exercer a função, haja vista sua dedicação, trabalho e competência é favorável a sua permanência no cargo e na apreciação deve ser considerado esse fator, não o grau de parentesco entre ela e o Prefeito, logo o Vereador é propenso à nomeação da Senhora Dora Pedrini, com o respaldo a continuidade dos trabalhos na devida Secretaria. O Presidente salientou que mesmo com a iminente rejeição a Senhora Dora Pedrini continuará no desempenho de suas funções, pois o Prefeito irá mantê-la no cargo, mesmo que não titular, haja vista que é um ato administrativo, porém a Câmara cumprirá seu papel constitucional. Os Vereadores Darci Borges Vieira e Nilvo Pedro Lanza também comentaram acerca do projeto, qualificando-o de inconstitucional. Finalizados os períodos de discussão, o Presidente submeteu a apreciação plenária o parecer da Comissão de Justiça e Redação, cujo parecer foi considerado inconstitucional, por ferir o disposto da Lei Orgânica do município; votado o plenário manteve o parecer contrário da supra citada comissão, em consenso unânime, garantindo o seu arquivamento, ou seja, o Projeto de Lei nº 003/95, do executivo Municipal, que autoriza a nomeação da Senhora Dora Ana Pedrini Marcondes foi arquivado por decisão unânime do plenário. Nada mais a tratar o Presidente José Bezerra de Lima declarou encerrada a presente sessão e a respectiva Ata transcrita e aprovada ser-lo-a assinada pelos Vereadores presentes. Concluída a mesma às vinte horas e quarenta e cinco minutos.(redação dada pelo livro ata nº06).
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